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RESUMO. 
Trata-se de estudo sintético dos principais aspectos pertinentes ao instituto falencial, 
através do qual o autor busca expressar as vicissitudes o mesmo vinculadas, enfrentando 
seu procedimento, suas falhas e sobretudo a necessidade de nova adequação sócio-
jurídica que deve ser operada para que se possa efetivamente torná-lo eficaz e 
consentâneo às necessidades dos jurisdicionados. 
 
ESCORÇO HISTÓRICO :  
A expressão falência , é proveniente do verbo latino falier, tinha, pois, um sentido 
pejorativo para falsear, faltar, ou, como diz Ercrole Vidari (Diritto commerciale, Milano 1886,v. 
8, p. 117), “inganare, mancare, alla promessa, alla parola, alla fede, cadere”, ou seja enganar 
faltar com a palavra, com a confiança, cair, tombar, incorrer em culpa, cometer uma falha.  
Outras expressões eram também utilizadas, como sinônimos de falência- bancarrota, 
banco rotto,  que os franceses denominaram banque em route ( banco quebrado), denominações 
que provêm do antigo costume de os credores quebrarem o banco em que o falido exibia suas 
mercadorias. 
Os portugueses utilizavam-se da palavra quebra, daí surgindo a expressão quebrado, isto é, 
pobre , arruinado, sem dinheiro, pronto. 
Na Idade Média, a falência era considerada um delito, sujeitando o falido às punições que 
iam da prisão à mutilação.  
Modernamente, em que pese ressentir-se a falência de aspecto negativo (o falido é sempre 
visto com reservas), vai o instituído passando por grandes transformações, assumindo pouco a 
pouco um sentido predominantemente econômico-social, em que se sobressai o interesse público 
que objetiva, antes de tudo, a sobrevivência da empresa, vista hoje como uma instituição social. 
Pode-se dizer, sem receio de engano, estar a falência hoje destinada apenas a casos 
extremos, em franca extinção, prevendo-se a sua substituição por instrumentos mais adequados à 
realidade social, o que poderá ocorrer até mesmo com o aperfeiçoamento da concordata 
preventiva. 
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O que não se pode é admitir que interesses egoísticos de determinados credores se 
sobreponham aos interesses de toda uma coletividade, arruinando irremediavelmente 
organizações produtivas que conjugam não somente os interesses pessoais do empresário, 
mas sobretudo o interesse público que decorre da estabilidade social, representada na 
manutenção de empregos com o sustento de dezenas, se não milhares, de trabalhadores e 
de suas respectivas famílias. 
 
 
CONCEITO DE FALÊNCIA   
 
O instituto falimentar, não pode ser apreciado sem que se estabeleça uma visualização 
coerente de suas implicações, vale dizer, não se limitando a compreendê-lo, como mera situação 
geradora de direitos e obrigações no campo jurídico-institucional, devendo consequentemente 
analisá-lo, sob a ótica econômica e porque não dizer social, dadas as reverberações que se inferem 
a partir do momento em que se declara a fase preliminar da quebra, até o último estágio que pode 
ser apresentado por intermédio do encerramento, ou da extinção do procedimento. 
 Os operadores do direito, entretanto, preferem ater-se ao duplo enfoque que 
consagradamente é expressado pelas doutrinas mais tradicionais, desprezando, o aspecto 
sociológico, que ao nosso sentir não pode ser descurado. 
Pelas razões acima mencionadas, enfrentar-se-á a visão falencial, sob três óticas distintas , 
quais sejam : 
a) econômica; 
b) jurídica; 
c) social.  
 Sob o primeiro prisma, traduz o instituto, um estado patrimonial, patenteado, como 
assinala Walter T. Álvares (direito falimentar, v. 1,p. 30), “um fenômeno econômico um 
fato patológico da economia creditícia” , expressão anteriormente empregada por Alfredo 
Rocco (Studi sulla teoria generale del fallimento, v.1). 
Do ponto de vista jurídico, falência é um processo de execução coletiva contra o devedor 
comerciante. 
No direito brasileiro a falência foi sempre situada na esfera do direito mercantil. Contudo, 
a diversidade de regras de que se vale imprime-lhe natureza sui generis, não se podendo 
estabelecer a prevalência das normas processuais sobre as normas objetivas, tampouco destas 
sobre as administrativas. 
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Conquanto um processo de execução, e sob esse matriz  eminentemente processual, a 
falência revela a existência de inúmeros preceitos de direito objetivo.    
Sob o enfoque social, deve-se destacar, que o instituto falimentar, face a sua natureza e 
especificidades, implica desdobramentos dos mais diversos, que perpassam pela quebra em si 
mesma considerada, trazendo conseqüências que ultrapassam seus limites formais. 
 
Deve-se observar também, que os reflexos do procedimento falimentar e antecedentemente 
suas próprias causas, acham-se centradas em situações de caráter social, econômico e até mesmo 
políticas, sendo apreciável, que até mesmo o mercado externo, ou suas relações com a economia 
nacional podem trazer indesejáveis conseqüências à estabilidade mercantil pátria.  
Mas o que efetivamente interessa abordar neste passo, é a lamentável situação gerada, não 
apenas para o próprio falido, quando este é tomado inadvertidamente por fato irreversível, além de 
sua capacidade de gerenciamento, mas obviamente seus credores e os empregados do primeiro, 
estes os que mais sofrem com as agruras de tal mazela comercial.  
É certo que o Direito Comercial e até mesmo o próprio instituto falimentar ora abordado 
compõem ramos do Direito relativamente novos, considerando-se que surgiram praticamente na 
Idade Média, estando ligados ao fenômeno histórico da ascensão da burguesia e dos alvores do 
Iluminismo e das liberdades individuais e coletivas. Entretanto, não se observou a necessidade de 
reformulações e adequações ao sistema arcaico e de difícil consistência sócio-jurídica, de tal sorte 
que institutos como A falência frustrada,  melhor sendo identificada como frustração dos credores, 
deveria dar lugar a um procedimento de clara possibilidade de recuperação creditícia, e não o da 
absoluta impossibilidade da continuidade do desenvolvimento da empresa, concomitantemente ao 
absurdo da absorção das dívidas  pelos credores da mesma, em flagrante desprestígio à relação de 
oferta e procura, pilares básicos das relações comerciais.  
Ousa-se apontar neste breve ensaio, que o atual Diploma Falimentar padece de 
sofrível dicção legal, apresentando-se absolutamente incompatível com as atuais 
necessidades sociais. Cada vez mais, nos presentes dias, prepondera o entendimento de 
que o processo deve conter inteligência hábil para desprezar o formalismo exacerbado, 
tendendo consequentemente a “falar a linguagem do cidadão”, mas sobretudo o de ser 
prático, eficaz e abrangente, o que de maneira alguma infere-se da Lei Falitária.   
Sugere-se por conseguinte, a emergencial adoção de normas sistemáticas, de fácil 
gerenciamento, ou seja, possibilitando a aplicação da lei processual não apenas para satisfazer o 
direito material, mas especialmente e sobremaneira a própria sociedade, escopo maior da 
prestação jurisdicional. 
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 ENCERRAMENTO X EXTINÇÃO DAS OBRIGAÇÕES DO FALIDO 
 
Às escancaras nos dias atuais, tem-se avolumado sistematicamente, o número de 
decretações de falência em todo o Brasil. 
É certo que a falência como processo de execução coletiva em face do devedor 
comerciante é visto em nosso ordenamento, como um estado jurídico determinado 
jurisdicionalmente, cujo escopo é o tratamento equitativo dos credores do mesmo, em razão da 
verificação de sua insolvência, que é o pressuposto material objetivo da quebra. 
A bem da verdade, insolvabilidade é um estado de fato, de fácil compreensão, revelando-se 
pela impotência patrimonial do devedor em satisfazer regularmente às próprias obrigações. 
Nesta breve digressão, não se pretender explorar minuciosamente os pressupostos e 
características da falência, mas apreciar-se apenas as distinções entre seu encerramento e a 
extinção das obrigações do falido, adentrando-se noutro aspecto prático-formal de subida 
importância, qual seja, a EXTINÇÃO DO PROCESSO POR FALTA DE INTERESSE 
ECONÔMICO. 
 
EXTINÇÃO DA AÇÃO POR FALTA DE INTERESSE ECONÔMICO  
 
 
 ENCERRAMENTO DA FALÊNCIA 
 
 Para encerrar a falência, o juiz depende de relatório do síndico. 
 Exaurido o produto da venda dos bens arrecadados, o síndico deve apresentar a sua 
prestação de contas (art. 69) e após o julgamento destas, o relatório final (art. 131). Deste relatório 
constará o valor do ativo e do apurado com a sua venda, o do passivo  e o dos pagamentos 
realizados, especificando, em relação a cada credor, o crédito residual, se houver. 
 Tal relatório denomina-se final, pois vendidos os bens, pagos os credores, o 
processo atingiu sua finalidade e, portanto, cabe ao juiz encerrá-lo. 
O processo de falência será encerrado pelo juiz, por sentença, imediatamente após 
a apresentação do relatório final. 
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PRAZO PARA ENCERRAMENTO DA FALÊNCIA: 
 
 O prazo legal para que o processo  da falência se encerre é de dois anos, a partir da 
data da sua declaração. A lei admite exceção para casos de força maior, devidamente provados. 
Contudo, na prática, geralmente esse prazo ultrapassa tal período. Essa falta de cumprimento do 
prazo fixado pela lei, entretanto, traz uma desvantagem ao falido no que se refere à prescrição, 
tanto sob o aspecto penal, como para a extinção das obrigações. 
 Os livros do falido lhe serão devolvidos tão logo seja encerrada a falência. A lei 
falimentar determina que  os livros do falido permaneçam em cartório, mesmo depois do 
encerramento da falência, no caso de haver ação penal por crime falimentar que se encontre 
pendente. Só serão liberados os livros do falido quando a sentença da ação penal passar em 
julgado.  
 No caso de a sentença de encerramento da falência não declarar a extinção das 
obrigações do falido, e havendo saldo em favor de algum credor, a lei falimentar protege esse 
crédito em dois momentos distintos. 
 Inicialmente, em seu art. 33, o referido documento legal concede ao credor cujo 
crédito não tenha sido integralmente pago, o direito de executar o devedor pelo saldo pendente. 
 Por sua vez, o art. 133 estabelece, como título hábil para a execução do saldo, 
certidão em que conste: a) a quantia pela qual o credor tenha sido admitido na falência; b) a 
origem do crédito; c) o valor recebido da massa em rateio; d) o valor que o falido ainda lhe ficou 
devendo, por ocasião  do encerramento da falência. 
 Com essa certidão, o credor poderá executar o devedor pelo saldo do seu crédito. 
 
 
EXTINÇÃO DAS OBRIGAÇÕES DO FALIDO 
 
 Após a sentença de encerramento da falência, termina o processo falimentar 
propriamente dito. Contudo, o falido poderá ter interesse em promover, posteriormente, a sua 
reabilitação. Para voltar a exercer a mercancia, inclusive, o mesmo deve obtê-la necessariamente. 
A reabilitação compreende a extinção  das responsabilidades civis e penais do comerciante. 
 O curso da prescrição relativa às obrigações de responsabilidade,   do falido fica 
suspenso a partir do momento em que a falência é declarada. 
 Com o encerramento da falência,  tão logo passe em julgado a respectiva sentença, 
recomeça a fluir a prescrição relativa às obrigações do falido, conforme previsão do art. 134 do 
mencionado Decreto-lei.   
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FORMAS DE EXTINÇÃO DAS OBRIGAÇÕES DO FALIDO DEPOIS DO ENCERRAMENTO  
DA FALÊNCIA: 
 
 A lei falimentar estabelece as formas através das quais podem se extinguir as obrigações 
do falido: 
 
I - O falido com a venda de todo o passivo paga os credores integralmente, com 
eventual novação dos créditos com garantia real, não tendo sido condenado por 
crime falimentar. Assim, está apto a requerer a extinção de suas obrigações. 
II – Na mesma forma, se conseguiu ratear mais de 40% junto aos credores 
quirografários (permitindo a lei o depósito de importância para atingir aquela 
percentagem, se o ativo não bastou e não foi condenado por crime falimentar). 
III – O falido não conseguiu pagar integralmente os credores, nem atingiu o rateio 
de mais de 40% aos credores quirografários e não foi condenado por crime 
falimentar. Está apto a requerer de suas obrigações, decorridos cinco anos contados  
do encerramento da falência. 
IV – O falido não conseguiu com o produto da realização do ativo, nem pagar 
integralmente os credores nem ratear mais de 40% aos credores quirografários, mas 
foi condenado por crime falimentar à pena de detenção. Estará apto a requerer a 
extinção das obrigações decorridos dez anos contados do encerramento. 
V – O falido não conseguiu com o produto da realização do ativo, nem pagar 
integralmente, nem ratear mais de 40% aos credores quirografários, mas foi 
condenado à pena de reclusão. Não tem o benefício da lei e só poderá requerer a 
extinção de suas obrigações quando todas as dívidas estiverem prescritas ou 
totalmente pagas. 
VI – O falido paga integralmente os credores ou consegue ratear mais de 40% com 
o produto da venda do ativo, mas foi condenado por crime falimentar à pena de 
detenção. Estará apto a requerer a extinção de suas obrigações decorridos três anos 
contados do dia em que termine a execução. Ex. se o falido foi condenado à pena de 
detenção de dois anos só poderá requerer após cinco anos. 
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VII – O falido paga integralmente ou consegue ratear mais de 40% com o produto 
da venda de todo o ativo mas foi condenado por crime falimentar à pena de 
reclusão. Estará apto a requerer a extinção  de suas obrigações decorridos cinco 
anos contados do dia em que termine a execução. Ex. se o falido foi condenado à 
pena de reclusão de quatro anos só poderá requerer tal benefício, após nove anos.   
 
 
PEDIDO DE EXTINÇÃO: 
 Uma vez extintas as obrigações do falido, seja por meio de pagamento, novação, rateio de 
mais de 40% ou decurso de prazo de 5 anos (sem condenação por crime falimentar) ou 10 anos 
(com condenação por crime falimentar com pena de detenção), o falido ou o sócio da sociedade 
falida poderá requerer que a extinção de suas obrigações seja declarada por sentença. 
 Note-se que as hipóteses de pagamento e novação poderão ocorrer antes do 
encerramento da falência, vindo na verdade, ocasioná-lo. As demais formas de extinção de 
obrigações são, portanto, posteriores ao encerramento da falência. 
 Para pleitear a declaração judicial da extinção de suas obrigações, o falido ou o 
sócio da sociedade falida haverá  de dirigir ao juiz competente requerimento devidamente  
instruído com os documentos necessários à prova do cumprimento da obrigação, que poderão ser:  
  
a) a sentença de encerramento da falência; 
b) a certidão de pagamento ou da novação efetivada ou do rateio de mais de 40% 
dos créditos ou da suplementação para atingir tal percentual, ou certidão de não ter 
sido condenado por  crime falimentar ou, se o tiver sido,  qual a pena imposta; 
c) certidão negativa dos tributos relativos à atividade comercial. 
 
 Nos trinta dias determinados como prazo legal do edital do pedido de extinção de 
obrigações, a lei falimentar concede a qualquer credor ou eventual prejudicado a possibilidade de 
opor-se ao requerimento do falido. 
 É importante ressaltar que, qualquer que seja a oposição, a sua matéria de defesa 
haverá de estar obrigatoriamente limitada aos pontos do requerimento, ou seja, ao pagamento, 
novação, rateio de mais de 40%, decurso do prazo de 10 anos. 
 Não havendo qualquer oposição ao pedido de extinção das obrigações do falido, os autos 
seguirão para o representante do Ministério Público para que, em cinco dias, dê o seu parecer a 
respeito. A partir do parecer deste, o juiz terá o prazo de cinco dias para proferir a sentença. 
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EXTINÇÃO REQUERIDA ANTES DO ENCERRAMENTO DA FALÊNCIA 
 
 Caso o pedido de extinção das obrigações do falido venha a se fundamentar em pagamento 
ou novação, ocorrendo antes do encerramento da falência, manda o § 3º, do art. 137 da lei 
falimentar que o juiz encerre a falência na mesma sentença que declarar a extinção das obrigações. 
 Todas as entidades e funcionários que houverem sido avisados da falência do 
devedor (art. 15, II, da lei falimentar) deverão, igualmente, tomar conhecimento da sentença que 
declarar a extinção das obrigações do falido. 
 Para tanto, a lei falimentar ordena que tal sentença seja publicada por edital 
comunicando-se a todos que houverem sido avisados da quebra. 
 O falido fica legalmente autorizado a exercer o comércio, tão logo seja declarada 
por sentença a extinção de suas obrigações.    
 Não obstante, o Código Comercial (art. 2º, IV) proíbe o exercício do comércio aos 
falidos que não houverem sido legalmente reabilitados.  
 Portanto, caso o falido tenha sido condenado por crime falimentar ou esteja  
respondendo a processo penal, deverão ser observados os termos do art.  197 e 198 da lei 
falimentar, que tratam da reabilitação como meio de extinção da interdição do exercício do 
comércio. 
 No Brasil, quando o falido  é condenado por crime falimentar é seu efeito, a 
interdição do exercício do comércio, esse efetivado tão logo transite em julgado a sentença. 
 O prazo de interdição, no entanto, é a soma da pena a que foi condenado o falido 
mais cinco anos, se com reclusão e três anos se com detenção. 
 A reabilitação permite ao falido o exercício do comércio e será concedida após o 
cumprimento da pena, somados aos cinco ou três anos conforme seja reclusão  ou detenção, 
provando o falido que suas obrigações já foram extintas, por sentença.   
 É fato certo e lamentável, que algumas ações falimentares são tão somente 
ajuizadas como forma de coação do devedor, especialmente se este é pequeno ou médio 
comerciante. Como se detecta facilmente, tal instituto é na realidade utilizado, como ação de 
cobrança, com a agravante expressa de que o não pagamento do débito (se regularmente 
comprovado) em 24 horas, redundará no fechamento do estabelecimento comercial, gerando 
incontrastáveis prejuízos, não somente ao interessado direto, mas também a seus familiares, 
empregados, fornecedores etc. 
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 Nesta linha de entendimento, observa-se a criação de verdadeiras INDÚSTRIAS 
DE PROMOÇÃO DE FALÊNCIAS. DE LEGE FERENDA, com a modificação do D.L. 7661/45 
espera-se que se ponha termo a tamanha absurdidade. 
 Neste passo, depreende-se não raras vezes, que após instaurada a fase preliminar da 
quebra em conformidade com o estampado no artigo 14 e seguintes da citada lei especial, o credor 
não conseguindo satisfazer seu intento, simplesmente “abandona” a ação, mormente ao observar 
que além de tratar-se de caso de frustração de pagamento, não há a possibilidade de receber a 
totalidade de seus haveres, valendo a lembrança de que tal processo é de execução coletiva.  
 Pois bem, em tais casos, não é razoável que a Justiça continue a ocupar-se de uma 
ação, na qual não se destaca a mínima pertinência para a movimentação da atividade jurisdicional, 
atentando-se que embora não se trate de ação ordinária de cobrança, impõe-se asseverar o 
conteúdo econômico que da mesma se infere. 
 Assim, se nenhum credor após regular intimação, não se manifestar quanto à 
continuidade da ação e A FORTIORI, se não há bens hábeis para o rateio proporcional, que seja, a 
única medida prática a ser encaminhada é a finalização do feito, por AUSÊNCIA DE INTERESSE 
ECONÔMICO. 
 Como derradeiro, deve-se frisar que tal possibilidade subordina-se à não 
constatação de prática de ilícito falimentar pelo representante da empresa falida. 
 
 
 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 A falência  é encerrada quando, vendidos os bens, pagos os credores, após a 
apresentação do relatório final, o processo tenha atingido sua finalidade. 
 O prazo legal para que o processo  da falência se encerre é de dois anos, a partir da 
data da sua declaração. Com o encerramento da falência,  tão logo passe em julgado a respectiva 
sentença, recomeça a fluência da prescrição relativa às obrigações do falido. 
 Somente depois de extintas as obrigações do falido, seja por meio de pagamento, novação, 
rateio de mais de 40% ou decurso de prazo de 5 anos (sem condenação por crime falimentar) ou 
10 anos (com condenação por crime falimentar com pena de detenção), o falido ou o sócio da 
sociedade falida poderá requerer que a extinção de suas obrigações seja declarada por sentença. 
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 A extinção das obrigações poderá ocorrer até mesmo antes do encerramento da 
falência nas hipóteses de pagamento e novação. 
 A finalização do processo por ausência de interesse econômico, é medida que deve 
ser adotada como instrumento de legítima valorização da atividade jurisdicional, aliada  à 
necessidade prática de se coibir as reprováveis práticas vivenciadas no meio forense, em ações 
desta natureza. É certo que tal hipótese vincula-se à apreciação pelo MINISTÉRIO PÚBLICO, da 
ausência de crime falimentar, praticado ao menos em tese pelo falido, isto apurado, após 
instauração de INQUÉRITO JUDICIAL, se for o caso.  
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